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REVOGA A LEI NO 09í DE 3I DE JANEIRO DE

2OOO E A LEI NO 157 DE AGOSTO DE 2011 QUE

DISPÔE SOBRE A CRIAÇÃO E ALTERAÇÃO DO

FUNDO MUNICIPAL DE AS9STÊNCIA SOCIAL E

ADOTA OUTRAS PROUDÊNCIAS.

RUA P

RONDILSON DE ALENCAR RIBEIRO, Prefeito Municipal dê Satitre, no uso

consütucional de suas atribuições, faz sabeÍ que a Câmara Municipal decretou e eu

sanciono e pÍomulgo a seguinte Lei:

AÉ. 10 - Fica reestruturado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, em

consonância com o inciso ll do art. 30 da Lei no 8.742 de O7 de dezembro cle 1993 (Lei

Orgânica da Assistência Social), tendo por objetivo proporcionaÍ recursos para cofinarrciar

a gestiio, sêÍviços, programas, poetos e beneficios socioassistenciais.

Art. 20 - O FMAS fica vinculado ao Orgão Geslor da Polilica Municipal de As§íência Sociat, sob

orientação ê fiscelizeção do Conselho Municipâl de As§s{ência Social - CMAS.

AÉ, 30 - Coníituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

I - Transterêncre de recursos em rezáo de convênio, conlrelos, 4uíês e amÍdos fiÍmedos pelo

Município com o Estado, Uniáo, Organismos e Entidades Nacionais;

ll - Céditos consignedos no orçamento do Município ou em leis esparses;

lll - DoeÉeq legados, euxilios, conlÍibuiçôes e oulras recêiles eveí uaiq

lV - Rêceitas de aplica@es financeiras dos reqtrsos do Fundo, realizadas na foíma da Lei.

AÉ.4" - Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social seráo aplicados:

l- no linanciamento total ou parcial dos beneÍícios, servÍços, programas e projetos
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cstãbeiecidos pela Politica Municipal de Assistência Social em consonâírcia com a Politica
Nacional de Assistência Social, deserwolviJos por Orgãos da Adminisbaçáo Pública
Municipal responsáveis peh execuçàr da Política ou por Órgáos e Enüdades conveniadas;

ll - na aqusição cle ÍEtenal pennanente e de consumo e de outros insumos
necessários ao desenvolvimento dos pmgramas. projetos, serviÇos e beneficios;

lll - no custeio do pagemento dos benetrcios evenfuais, coníormê o disposto nos
incisos l, ll e lV do art. 15 da Lei Orgânica de Assistência Social;

lV - pagamento de proftssionais que integrarem as equipes de referência,

responsáveis pela organizaçáo e oferta daquelas ações. cmforme percentual aprêsentado
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho
Nacional de Assistência Social - CNAS.

Art. 50 - No prazo de 90 (noventa) dias, a cmtar da data dê publicaçáo desta Lei, o poder

Executivo emitirá Decreto, tendo por objetivo adequar a regulamentaçâo do Fundo

Municipal de Assistêrcia Saial.

Art. 60 - Para atender as despesas decoÍrentes da adequaçâo da presentê Lei, fica o

Chefe do Poder Executivo autorizado a alocar recursos na Lei Orçamentária Anual - LOA,

para implementaçao cla Políti:a Municipal de Assistência Social.

Art. 70 - Eía Lei entra em vigor ne data de sua publicaÉo, revogadas es disposições em contrário,

em especial, as contidas nas Leis no091 dê31 de janeiro de 2000 e no 157 de agoío de 20í.1.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, aos 28 (vintê e oito) dias do mês de

Setêmbro do ano de dois mil e quinze.

e Alencar Ribeiro

Prefeilo Municipal


